

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02 DE 22 DE JANEIRO 2014
Dispõe sobre os procedimentos gerais do gerenciamento e controle da frota de veículos de passeio, utilitários, de carga e maquinas e política disciplinar para os motoristas e sobre os procedimentos gerais para a apresentação de defesa prévia, recurso e cobrança de multas de trânsito dos veículos do Município de São Joaquim.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º. Esta Instrução Normativa disciplina as normas de gerenciamento, uso e controle da frota de veículos automotores próprios, cedidos ou locados, no âmbito da Prefeitura Municipal de São Joaquim.
Art.2º. Para efeito desta Instrução Normativa adotam-se as seguintes definições:
a) Veículos de Representação: aqueles destinados ao uso do Prefeito, do Vice-Prefeito, Chefe do Gabinete do Prefeito e do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e seus respectivos Assessores Executivos, dos Presidentes das Empresas, Autarquias e Fundações.

b) Veículos de Serviço: aqueles destinados ao uso exclusivo em serviço, voltados ao atendimento das necessidades operacionais de cada Órgão ou Entidade.

c) Unidades Executoras: as diversas unidades da estrutura organizacional, no exercício das atividades de controle interno inerentes às suas funções finalísticas ou de caráter administrativo, que se sujeitam à observância das rotinas de trabalho e dos procedimentos de controle estabelecidos nas instruções normativas.

d) Diário de Bordo: é um documento tipo planilha que será usado como forma de controle do uso do veiculo e terá valor probante para futuras auditorias e fiscalizações dos órgãos de controle. Seu preenchimento e uso diários são obrigatórios.
e) Servidor Público: quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública. 
f) Maquinas e Equipamentos: são aqueles destinados a atender as necessidades de melhoramento de rodovias municipais, particulares, bem como outros serviços conforme legislação vigente. 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS E MAQUINAS 

Art.3º. A frota de veículos próprios do Município de São Joaquim transitará, obrigatoriamente,     portando identificação da seguinte forma:
Paragrafo Único: Veículos e maquinas próprio portarão, obrigatoriamente, seu número de frota e logomarca/brasão da Prefeitura Municipal afixado nas portas laterais, nas maquinas em local visível.
DA SOLICITAÇÃO E USO DE VEÍCULOS

Art.4º. O Veículo de serviço e de transporte de passageiros, será utilizado somente nos dias úteis, no horário das 6:00 (seis) horas às 22:00 (vinte e uma) horas.
a) Em casos excepcionais, comprovada a necessidade do serviço mediante justificativa por escrito da área demandante, o dirigente máximo do órgão ou, na sua ausência, o diretor ou autoridade equivalente, poderá autorizar o uso do veículo fora do horário fixado, o que será efetuado, sempre formalmente.
b) Fora do horário autorizado, os Veículos de Serviço permanecerão, obrigatoriamente, na garagem municipal, não podendo ser utilizados para fins particulares, sob pena de responsabilidade.
c) Em casos excepcionais, comprovada a necessidade do serviço mediante justificativa por escrito da área demandante, o dirigente máximo do órgão ou, na sua ausência, o diretor ou autoridade equivalente, poderá autorizar a guarda do veículo em garagem particular, os veículos poderão ser utilizados nos sábados, domingos e feriados ou durante a semana fora do horário de expediente, o que será efetuado, sempre formalmente.
d) Os serviços de transporte da Prefeitura serão vinculados as suas respectivas Secretarias e será coordenada de forma a atender a todas as solicitações de veículos. 
e) A solicitação de uso dos Veículos para cursos e reuniões, sempre que possível, deverá ser feita com antecedência mínima de 10(dez) dias, ao dirigente máximo do órgão. 
f) Este artigo não se aplica a Secretária de Saude.
Art.5º. Todos os deslocamentos dos Veículos de Serviço deverão ser obrigatoriamente, registrados pelos condutores no Diário de Bordo, com exceção do Prefeito.
DA POLÍTICA DISCIPLINAR PARA OS MOTORISTAS / CONDUTORES DE VEÍCULOS

Art. 6º. É PROIBIDO o uso de Veículos de Serviço da frota da Administração Direta e Indireta, do Município de São Joaquim, para:
a) Fazer transporte coletivo ou individual de servidor público, da residência para o serviço e vice-versa, exceto quando formalmente autorizado;
b) Fazer o transporte de pessoas estranhas ao serviço público, salvo no caso de interesse público;
c) Transportar qualquer pessoa para casa de diversão, supermercado, colégio ou qualquer outro local, para atender interesses alheios ao serviço;
d) Em excursões e passeios de caráter particular; 

e) Transitar, sob qualquer pretexto, sem que o veículo atenda as condições exigidas pelo Código de Trânsito Brasileiro;
Art. 7º - O uso do cinto de segurança é obrigatório para todos, devendo o motorista, exigir o uso por parte dos passageiros. 

Art. 8º - O condutor é responsável pela conservação do veículo durante o período em que estiver utilizando o mesmo, devendo observar as condições de funcionamento antes de colocá-lo em circulação. 
Art. 9º - Em caso de deslocamentos, onde a autoridade ou servidor solicitante do serviço necessitar permanecer, por tempo determinado, em cumprimento de sua missão, fica autorizado o retorno do veículo à origem, ou para cumprimento de outra determinação, salvo quando o custo do deslocamento não justificar tal medida. 
Art. 10º. A proibição (descrita (na alínea b)) do artigo 6º, não se aplica aos veículos utilizados em Serviço de Urgência, tais como salvamento, Conselho Tutelar, ações de Assistência Social, ambulância e veículos de transporte de pacientes para procedimentos médicos.
Art. 11º. Todo e qualquer veículo da frota do Município, só deverá ser conduzido por profissional habilitado, titular do cargo de "motorista" do quadro específico do Órgão ou à disposição deste, a que pertencer o veículo, bem como, os contratados temporariamente.
a) Compete ao titular do Órgão, ou a quem ele delegar, credenciar e autorizar os servidores públicos, não ocupantes de cargo de motorista, desde que, devidamente habilitados, para que, em casos excepcionais que se façam necessários, conduzirem veículo oficial ou qualquer outro veículo, sob sua responsabilidade.
b) Ao condutor de veículo, sob qualquer pretexto, é vedado afastar-se do mesmo enquanto não estiver regularmente estacionado e devidamente trancado.
c) Fica proibido ao condutor de veículo, ceder à direção a terceiros.
Art. 12º A Carteira Nacional de Habilitação, deverá ser compatível ao tipo de veículo que o condutor irá utiliza, conforme a Lei nº 9.503, de 23/09/97, a saber:
a) Categoria A - condutor de veículo motorizado de duas ou três rodas, com ou sem carro lateral;
b) Categoria B - condutor de veículo motorizado, não abrangido pela categoria A, cujo peso bruto total não exceda a três mil e quinhentos quilogramas e cuja lotação não exceda a oito lugares, excluído o do motorista;
c) Categoria C - condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de carga, cujo peso bruto total exceda a três mil e quinhentos quilogramas;
d) Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;
e) Categoria E - condutor de combinação de veículos em que a unidade tratora se enquadre 
nas Categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque ou articulada, tenha seis mil quilogramas ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a oito lugares, ou, ainda, seja enquadrado na categoria trailer.

Art. 13º Encerrada a circulação diária, os veículos oficiais deverão ser recolhidos à garagem municipal, obedecendo ao horário de expediente da Prefeitura Municipal de São Joaquim, a saber:
a) Até às 18:00 horas, quando o expediente de trabalho for normal das 08:00 às 11:30 horas e das 13.30 às 17:30.00 horas;

b) Até às 19:30 horas, quando o expediente de trabalho for em horário especial de verão, das 13:00 às 19:00 horas.

c) Após estes horários, com prévia comunicação e autorização, quando o veículo estiver a serviço e/ou em viagem.

Art. 14º Em caso de colisão de veículo oficial em que o condutor não se fira gravemente fica ele obrigado a permanecer no local do acidente até a realização de perícia, bem como comunicar à secretaria pertinente sobre o sinistro e registrar ocorrência na Delegacia de Polícia.

Parágrafo 1º - Será instaurado, quando necessário, inquérito administrativo disciplinar, caso o acidente resulte em dano ao erário ou a terceiros, com o proposito de apurar a responsabilidade.

Parágrafo 2º - Se o laudo pericial e inquérito administrativo disciplinar concluir pela responsabilidade (dolo ou culpa) do condutor do veículo, este responderá pelos danos causados, pelas avarias e quaisquer prejuízos resultantes do acidente e indenizará o erário.
Parágrafo 3º - Se o laudo pericial, inquérito administrativo disciplinar concluir pela responsabilidade (dolo ou culpa) de terceiro envolvido, o Município oficiará ao condutor ou proprietário do veículo, para o devido ressarcimento dos prejuízos causados.

Art. 15º - A apuração das denuncias de uso irregular de veículos ou o descumprimento aos ditames contidos nesta Instrução Normativa serão apurados por determinação do Prefeito ou do respectivo secretário da pasta, tudo sob o acompanhamento do Controle Interno da Secretária, sujeitando o infrator às penalidades administrativas cabíveis. 
Art. 16º - Independente do resultado alcançado no inquérito administrativo disciplinar, cópias dos autos serão remetidas à Controladoria Geral do Município. 

DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

Art. 17º. O condutor de veículo da frota da Administração Direta e Indireta do Município de São Joaquim é o responsável pelas infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro e em seu regulamento, decorrentes de atos praticados na direção do veículo.
a) Para atender ao disposto neste artigo, deverão ser observadas as seguintes diretrizes e prazos:
I – A Secretária de Administração no prazo de 03 (três) dias, a contar da entrega pelo correio, enviará a notificação a Secretaria de lotação do veículo;
II – A Secretaria de lotação do veículo promoverá, no prazo de até dez (10) dias, os procedimentos de:
1) Identificação do condutor responsável pela infração;
2) Análise da procedência da infração verificando se cabe recurso do próprio Órgão;
3) Encaminhamento ao Setor Jurídico do município, para defesa, no caso de improcedência da infração; 

4)  Proceder à notificação pessoal ao condutor infrator, para que este se manifeste, por escrito, quanto à sua decisão de acatar a autuação ou apresentar recurso junto ao Órgão competente;

5)  Comunicar ao órgão de trânsito autuador, os dados do condutor, para identificação do responsável pela infração.
b) O pagamento das autuações analisadas como procedentes, não cabendo recurso, serão de responsabilidade do condutor, cabendo ainda procedimento disciplinar.
c) O encaminhamento por parte da Secretaria de lotação do veículo, para a Secretária de Administração, de uma cópia da infração anexada ao Ofício, autorizando o desconto em folha do valor da multa, no salário do condutor/servidor autuado, nos termos do art. 78 do Estatuto do Servidor público do Município de São Joaquim.
DO CONTROLE DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS

Art. 18º. No caso das Secretarias Municipais ou Entidades da Administração Indireta devem adotar os seguintes procedimentos:
I - Ao realizar o abastecimento do veículo, no posto credenciado, o condutor do veículo deve informar o valor correto da quilometragem do veículo;
II - As notas de abastecimento do veículo e maquinas, devem ser analisadas mensalmente pelo gerente de frota verificando preços conforme cláusula contratual de licitação;
III - Todos os veículos e maquinas receberão autorização de abastecimento do responsável designado para tal em cada secretaria;
IV - No caso de veículo e maquinas a diesel, o abastecimento também poderá ser realizado nos reservatórios de óleo diesel da prefeitura municipal.

DA RESPONSABILIDADE DOS GESTORES DAS UNIDADES EXECUTORAS
Art. 19º. Caberá aos gestores das Unidades Executoras dos órgãos detentores de veículos:

I - Definir os nomes das pessoas que podem gerenciar a frota de veículos, em sua área de atuação; 
II - Cobrar a obrigatoriedade do uso e do correto preenchimento do Diário de Bordo;

III - Promover a fiscalização e controle da guarda dos veículos e circulação dos mesmos;

IV – Fazer e manter atualizados o plano e controle de manutenção dos veículos;
              V - Anualmente, no mês de janeiro cada Secretaria deverá verificar a condição da Carteira Nacional de Habilitação dos motoristas e servidores autorizados a conduzir veículos constatando alguma irregularidade notificar o condutor e imediatamente da sua impossibilidade de dirigir e tomar as medidas cabíveis em processo administrativo para apurar as causas da ilegalidade. 

VI - Manter sempre na secretaria, de forma sempre atualizada, o registro contendo as características gerais dos veículos entregues à sua tutela de uso;

VII - organizar e manter atualizados os controles de abastecimento dos veículos, definido cota semanal de consumo, com intuito de acompanhar e controlar o gasto de combustível fornecido aos veículos sobre sua responsabilidade;
VIII - Providenciar para que os veículos satisfaçam as condições técnicas e os requisitos exigidos em lei ou regulamento;
PLANO DE MANUTENÇÃO DOS VEICULOS E MAQUINAS
Art. 20º. Manutenção: forma eficiente de conseguir um aumento da vida útil de um bem, com a adoção de uma serie de medidas praticas contida em um plano de manutenção preventivo, preditivo e corretiva, sendo:
a) Manutenção preventiva: É a manutenção realizada com a intenção de reduzir ou evitar a quebra ou a queda no desempenho do equipamento. Para isso, utiliza-se um plano antecipado com intervalos de tempo definidos. Aqui, os cuidados preventivos servem para evitar quebras ou falhas. 
b) Manutenção preditiva: A manutenção preditiva é aquela que visa realizar ajustes no maquinário ou no equipamento apenas quando eles precisarem, porém, sem deixá-los quebrar ou falhar. Com um acompanhamento direto e constante é possível prever falhas, saber quando será necessário fazer uma intervenção e, claro, entrar em ação.
c) Manutenção Corretiva: corrige falhas detectadas que prejudicam o funcionamento normal dos equipamentos. Este tipo de manutenção significa deixar o equipamento trabalhar até quebrar (ou falhar) e, depois, corrigir o problema. Ela não é necessariamente uma manutenção de emergência, pois entra em ação quando há quebra, ou quando o equipamento começa a operar com desempenho deficiente. Em linhas gerais, a Manutenção Corretiva significa Restaurar ou Corrigir o funcionamento da máquina. 

Art. 21º.  Os condutores deverão também efetuar a verificação diária nos veículos sob sua direção ou responsabilidade, no início e final do expediente, e comunicar quaisquer falhas ou defeitos verificados, efetuando o registro de observação no verso do Diário de Bordo, visando antecipar a quebra ou acelerar o conserto.

Paragrafo Único: lavar os veículos ou maquinas sempre que possível na lavação da oficina municipal.
Art. 22º. Qualquer manutenção e/ou compra de peça, equipamento ou acessório deverá ser obrigatoriamente requisitada ao Departamento de Compras antes de qualquer outro procedimento e de posse do orçamento e dotação da secretaria pertinente.
Paragrafo Único: para manutenção corretiva e abastecimento em viagem, pode ser feita através de adiantamento transferido aos agentes públicos em conta especifica.
Art. 23º. A prestação de conta deverá ser feita conforme Instrução Normativa nº TC 14/12 do Tribunal de contas de Santa Catarina.
Art. 24º Os dados e informações constantes da ficha de controle de veículos, os dados da planilha de controle dos gastos mensais com abastecimento, assim como outros gastos com manutenção, serão registrados em programa específico para emissão de relatório mensal, que permita identificar o custo de manutenção de cada veículo, do km rodado e consumido ou hora trabalhada.

DO GERENCIAMENTO E CONTROLE DA FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINAS
 Art. 25º. A renovação parcial ou total da frota de veículos poderá ser efetivada periodicamente, em razão dos custos decorrentes do uso prolongado, desgaste prematuro e manutenção onerosa ou do obsoletismo decorrente dos avanços tecnológicos, bem como em razão de se promover a padronização com vistas à minimização dos custos de manutenção.
a) A autorização para aquisição de veículos fica condicionada às justificativas da necessidade em face da demanda dos serviços, da dotação orçamentária correspondente, do custo, do tipo e da característica do veículo a ser adquirido.
b) No pedido de autorização, deverá constar a discriminação do veículo a ser substituído, informações sobre os serviços que se presta, data de aquisição e estado de conservação.
c) Os veículos e maquinas que após sua depreciação e exaustão, sem possibilidade de reavaliação do valor recuperável do bem, por alto custo de manutenção deverá ser levado a leilão publico.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26º. A qualquer cidadão é facultado denunciar o uso irregular de veículo pertencente à frota que atende a Prefeitura de São Joaquim suas entidades vinculadas, ligando para o número de telefone da ouvidoria acessando o site oficial do Órgão ou Entidade da Administração.
a)  As denuncias apresentadas deverá ser apurado pela unidade a que o veículo é vinculado no Órgão da Administração Direta.
b) Em sendo comprovadas as denúncias o setor competente de cada Órgão ou Entidade a que pertencer o servidor deverá tomar as providências previstas na Lei Municipal 2.300/99.
Art. 27º. Responderá funcionalmente, o servidor público ou o dirigente que permitir e / ou praticar quaisquer dos atos vedados ou que não proceder conforme o que regulamenta esta Instrução Normativa.
Art. 28º Secretários, Coordenadores, Diretores, Motoristas e Servidores Públicos em geral, responsáveis pelos veículos e maquinas das Secretarias, Fundos e Fundações da Administração no âmbito do Poder Executivo, terão responsabilidade solidária no caso de negligência dos procedimentos desta Instrução Normativa.
Art. 29º Revogam-se todas as disposições em contrário.
Esta Instrução Normativa vigorará a partir da data de sua publicação

São Joaquim (SC), 22 de janeiro de 2014. 

HUMBERTO LUIZ BRIGHENTI

Prefeito Municipal 
MANOEL NASCIMENTO PEREIRA

Secretário Municipal de Controle Interno

